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do artº. 232.º do CIRE. b) — Cessam todos os efeitos decorrentes da 
declaração de insolvência, designadamente, recuperando a devedora 
o direito de disposição dos seus bens e a livre gestão do negócio, sem 
prejuízo dos efeitos da qualificação de insolvência e do disposto no artº. 
234.º do CIRE — artº. 233., n.º 1, al. a). c) — Cessam as atribuições da 
Comissão de Credores e o Sr. Administrador da Insolvência, excepto as 
relativas à apresentação de contas e aos trâmites do incidente de qualifi-
cação da insolvência — artº. 233.º, n.º 1, al. d). d) — Todos os credores 
da insolvência podem exercer os seus direitos contra o devedor, no caso, 
sem qualquer restrição — artº. 233.º, n.º 1, al. c). e) — Os credores da 
massa insolvente podem reclamar da devedora os seus direitos não 
satisfeitos — artº. 233.º, n.º 1, al. d). f) — A liquidação da devedora 
prosseguirá, nos termos gerais — artºs. 146.º e seguintes do Código das 
Sociedades Comerciais — artº. 234.º, n.º 4 do Código da Insolvência e 
da Recuperação de Empresa.

17-11-2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria José Costeira. — O Ofi-
cial de Justiça, Paulo Gomes.

303958328 

 Anúncio n.º 11725/2010

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.º 1420/09.0TYLSB

Insolvente: Transportes Antonio Duarte, L.da

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que é:

Insolvente: Transportes António Duarte, L.da, NIF — 503651109, 
Endereço: Rua Neves Ferreira, 3 — 5.º Esq, 1170 -000 Lisboa;

Administradora de Insolvência Dra. Cândida Correia, Endereço: 
Estrada da Luz, 62 — 1.ºdtº, Lisboa, 1600 -159 Lisboa;

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insu-
ficiência da massa insolvente, nos termos do disposto nos artºs 230.º, 
n.º 1, alínea d) e 232.º n.º 2, do Código da Insolvência e da Recuperação 
de Empresa.

Efeitos do encerramento:
a) O incidente de qualificação da insolvência passa a prosseguir os 

seus termos como incidente limitado — n.º 5 do artº. 232.º do CIRE;
b) Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvência, 

designadamente, recuperando a devedora o direito de disposição dos seus 
bens e a livre gestão do negócio, sem prejuízo dos efeitos da qualificação de 
insolvência e do disposto no artº. 234.º do CIRE — artº. 233.º, n.º 1, al. a);

c) Cessam as atribuições da Comissão de Credores e o Sr. Adminis-
trador da Insolvência, excepto as relativas à apresentação de contas e 
aos trâmites do incidente de qualificação da insolvência — artº. 233.º, 
n.º 1, al. d);

d) Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos 
contra o devedor, no caso, sem qualquer restrição — artº. 233.º, n.º 1, 
al. c);

e) Os credores da massa insolvente podem reclamar da devedora os 
seus direitos não satisfeitos — artº. 233.º, n.º 1, al. d);

f) A liquidação da devedora prosseguirá, nos termos gerais — artº. 146.º 
e seguintes do Código das Sociedades Comerciais — artº. 234.º, n.º 4 do 
Código da Insolvência e da Recuperação de Empresa.

17 -11 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria José Costeira. — O 
Oficial de Justiça, Paulo Gomes.

303957015 

 Anúncio n.º 11726/2010

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.º 1392/04.8TYLSB

Insolvente: ALMILEX — Serralharia de Alumínio e Metálica, L.da

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que é:

Insolvente: ALMILEX — Serralharia de Alumínio e Metálica, L.da, 
NIF — 505327848, Endereço: Parque Empresarial da Quimiparque, 
N.º 5091, Barreiro;

Administrador de Insolvência: Dr. Carlos Cintra Torres, Endereço: 
Rua Maestro Raul Portela, 6 -A, Lisboa, 2760 -079 Caxias;

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insu-
ficiência da massa insolvente, nos termos do disposto nos artºs 230.º, 
n.º 1, alínea d) e 232.º n.º 2, do Código da Insolvência e da Recuperação 
de Empresa.

Efeitos do encerramento:
a) O incidente de qualificação da insolvência passa a prosseguir os 

seus termos como incidente limitado — n.º 5 do artº. 232.º do CIRE;
b) Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvência, 

designadamente, recuperando a devedora o direito de disposição dos seus 
bens e a livre gestão do negócio, sem prejuízo dos efeitos da qualifica-
ção de insolvência e do disposto no artº. 234.º do CIRE — artº. 233.º, 
n.º 1, al. a);

c) Cessam as atribuições da Comissão de Credores e o Sr. Adminis-
trador da Insolvência, excepto as relativas à apresentação de contas e 
aos trâmites do incidente de qualificação da insolvência — artº. 233.º, 
n.º 1, al. d);

d) Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos 
contra o devedor, no caso, sem qualquer restrição — artº. 233.º, n.º 1, 
al. c);

e) Os credores da massa insolvente podem reclamar da devedora os 
seus direitos não satisfeitos — artº. 233.º, n.º 1, al. d);

f) A liquidação da devedora prosseguirá, nos termos gerais — art. 146.º 
e seguintes do Código das Sociedades Comerciais — artº. 234.º, n.º 4 
do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresa.

18 -11 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria José Costeira. — O 
Oficial de Justiça, Paulo Gomes.

303962434 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 11727/2010

Processo: 690/10.6TYLSB
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: CADIMOTOR — Comércio de Peças Auto, L.da

A Dr.ª Maria de Fátima Reis Silva, Juiz de Direito do 3.º Juízo do 
Tribunal de Comércio de Lisboa, faz saber:

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados, 
nos autos de Insolvência acima identificados.

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo, no dia 22 -07 -2010, 
pelas 12.00 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvên-
cia do devedor: CADIMOTOR — Comércio de Peças Auto, L.da, NIF 
503536229 e com sede em Rua da Juventude, n.º 1, Loja/ Fte. Dtº, 2615 
Alverca do Ribatejo.

São administradores do devedor: Rui Jorge Gamas Dias, com endereço 
em Rua da Indústria, n.º 4, 1.º esquerdo, Alverca do Ribatejo e Luís Mi-
guel Gamas Dias, com endereço em Ponte da Silveira, Vvª Dias, Alverca 
do Ribatejo, a quem são fixados domicílios nas moradas indicadas.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio. Dr.ª Ana Rita de Jesus 
Severino, com endereço em Rua Cidade de Dévnia, n.º 12, 2.º Dtº, 
2615 -062 Alverca do Ribatejo.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados, correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência 
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do ar-
tigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que 
disponham, elaborado nos termos do artigo 128.º do CIRE.

É designado o dia 06 de Janeiro de 2011, pelas 15:30 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do 
relatório, podendo fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.



58804  Diário da República, 2.ª série — N.º 234 — 3 de Dezembro de 2010 

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.

04 -11 -2010. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos Reis Silva. — O 
Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego.

303901627 

 Anúncio n.º 11728/2010

Processo nº 531/08.4TYLSB — Insolvência pessoa
 colectiva (Apresentação)

Insolvente: Quiminova — Química Industrial e Agrícola, L.da

A Dr.ª Elisabete Assunção, Juiz de Direito do 3.º Juízo do Tribunal 
de Comércio de Lisboa, faz saber:

Convocatória de Assembleia de Credores, nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Insolvente: Quiminova — Química Industrial e Agrícola, L.da, NIF 
500225257 e com sede em Zona Industrial das Corredouras, 2630-355 
Arruda dos Vinhos.

Administrador de Insolvência: Dr. Fernando Cardão Pito, com ende-
reço em Rua Dr. Félix Pereira, n.º 21, 1.º Esq., Alapraia, 2765-023 Estoril.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 12-01-2011, pelas 10:00 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores, para discutir e votar 
os seguintes pontos da ordem de trabalhos:

1) Para discutir e votar a proposta de plano de insolvência apresentado; 
2) Para discutir e votar a proposta de devolução pelo Sr. administrador 
cessante, Manuel Luís Coelho Albuquerque, da quantia fixada referente 
à elaboração de plano de insolvência; 3) Para fixar ao Sr. administrador 
nomeado em substituição, quantia referente à remuneração respeitante 
à elaboração de plano de insolvência.

Fica ainda notificado de que nos 10 dias anteriores à realização da 
assembleia, todos os documentos referentes ao plano de insolvência, se 
encontram à disposição dos interessados, na secretaria do Tribunal.

Os credores podem fazer-se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

10-11-2010. — A Juíza de Direito, Elisabete Assunção. — O Oficial 
de Justiça, Abel Anjos Galego.

303923602 

 Anúncio n.º 11729/2010

Processo: 1479/10.8TYLSB
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: Luxera — Comércio de Material Eléctrico, S. A.

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo de Lisboa, no dia 

10-11-2010, ao meio-dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do devedor: Luxera — Comércio de Material Eléctrico, S. A., 
NIF — 506643913, Endereço: Estrada Nacional 117/1, Km 2, C. I. 
Valejas, Arm 1, 2790-192 Carnaxide, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor: Patrícia Isabel Maio Marques da 
Silva, Endereço: Praceta Carpinteiros, Lote 1, Boavista, 2560-403 Sil-
veira, a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando-se o respectivo domicílio. Dr(a). Margarida Vaz Santos, 
Endereço: Rua Francisco Baia, 12 — 4.º Dto., 1500-279 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º-CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

É designado o dia 25-01-2011, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer-se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.
15-11-2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria de Fátima dos Reis 

Silva. — O Oficial de Justiça, Paula Sá e Silva.
303941803 

 4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 11730/2010

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.º 899/10.2TYLSB

Requerente: Manuel Dias, L.da

Insolvente: ALTAMIRA — Mobiliário, S. A.

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 

4 -10 -2010, ao meio -dia, foi proferida sentença de declaração de insolvên-
cia da devedora: ALTAMIRA — Mobiliário, S. A., NIF — 500198721, 
Endereço: Praça Duque de Saldanha, 1 — 9.º, Letra F, 1050 -094 Lisboa 
com sede na morada indicada.

É administrador da devedora: Roberto Carlos Remetula, 
NIF — 193498839, Endereço: R. dos Lagares Del -Rei, 17 -3.º Esq, 
1700 -268 Lisboa a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência foi nomeada a pessoa adiante 
identificada, por posterior despacho datado de 19/10/2010 por impos-
sibilidade do anteriormente nomeado, indicando -se o respectivo domi-
cílio: Dr(a). António Taveira, Endereço: Rua Padre António Vieira, 3, 
2.º, 1070 -192 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.




